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1 INTRODUt;;AO 
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Com relagao a atuagao junto ao aparato polÍtico-administrati 
vo do Estado, dispusemo-nos a realizar o projeto de "Acompa- 
nhamento da Implanta;ao do Programa de SaÚde da Mulher11; no - qual estariam envolvidos levantamentos de dados junto aos or 
gaos executores do Estado e do Municipio, aos servigos priv~ 
dos, e junto a clientela, a respeito da Saúde da Mulher. De- 
vido as condigoes incipientes de institucionalizagao do "Pr~ 
grama de SaÚde da Mulher" no Estado de Sao Paulo, e ao núme_ 

Como estratégia para se alcangar os seus o~jetivos, a Comis- 
sao de SaÚde do CECF adotou como diretriz política de atua- 
gao, trabalhar por um lado junto aos Órgaos governamentais 
ligados a SaÚde, e por outro, desenvolver atividades ·junto 
aos movimentos de mulheres no sentido de garantir a expres- 
sao de suas necessidades junto aos Órgaos centrais. 

. 
posigao, incorporada pelo Conselho Estadual da Condigao Femi 
nina assentara-se no consenso de que aos cidadaos caberia o 
direito a livre e~colha do número de filhos, e que ao Estad~ 
através da rede pública de saÚde, ao ampliar a assistencia 
médica a populagao, caberia garantir as informagoes e o aces 
so a todos os métodos anticoncepcionais. O Planejamento Fa- 
miliar vinculado a um procedimento educativo, seria urna das 
formas de garantir o atendimento adequado aos reais interes 
ses da clientela, que por sua vez, dever~ fiscalizar o traba 
lho a ser desenvolvido, através de mecanismos próprios. 

O Conselho Estadual da Condigao Feminina desde a sua criagao 
endossou a proposta política que constava da plataforma de 
agao do PMDB, visando ao atendimento a SaÚde da Mulher, atra 
vés de um programa global, e que a contemplasse em toda sua 
especificidade. A consideragao dos aspectos referentes a co~ 
cepgao e contracepgao foram incluidas pelo Grupo de SaÚde da 
Mulher da Secretaria de SaÚde do Estado de Sao Paulo. Esta 

l. A Proposta de Estudo 

I. INTRODU~AO 
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*Identificare caracterizar o funcionamento de clínicas parti 
culares de planejamento familiar atuantes no Estado de Sao 
Paulo e com execugao de métodos cirúrgicos. 

2. Objetivos 

Justifica-se neste contexto a preocupagao como esclarecimento 
da atuagao das clínicas, o conhecimento mais detalhado dos ser 
vigos executados. Assim, seriam obtidos subsidios que, por um 
lado orientariam e agilizariam as agoes governarnentais, e por 
outro, contribuiram para a mobilizagao dos movimentos de mulhe 
res em torno desta problemática. 

Cabe ressaltar que este tema se coloca de certa forma como sen 
do cont r-ove r-s c , na medida em que se por um lado estas ins_titui 
goes constituem-se como sendo a Única porta aberta para a mu- 
lher que precisa resolver seu problema de "evitar mais um fi- 
lho", por outro lado paira a suspei ta de que, utilizando-se des 
ta mesma necessidade concreta de mulheres que precisam ou que- 
rem controlar sua prole, implantam-se no país, com propósitos 
lucrativos e que também estariam atendendo a interesses contro 
listas. 

A diminuigao da fecundidade nas duas Últimas décadas tornou-se 
um fato no país inteiro. Em vista da ausencia da agao do Esta- 
do, paralelamente as denúncias ultimamente trazidas a público, 
era de se supor a existencia de urna rede privada de servigos 
de planejamento familiar, que contasse coma esterilizagao co- 
mo um método importante no leque de escolhas dos métodos anti- 
concepcionais, tal fato provavel~ente seria urna das vias deter 
minantes da redugao da fecundidade no Brasil. 

ro crescente de denúncias trazidas pelo movirnento de mulheres, 
e pelos setores médicos sobre a atuagao das clínicas privadas 
de Planejamento Familiar que realizam esterilizagoes, optamos 
por iniciar o nosso trabalho pela averiguagao da atuagao de 
tais setores particulares. 
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3. Existe algum tipo de divulgagao? (Propaganda) Como é fei 
ta? 

2. A instituigao recebe ajuda (financeira) de alguma entida_ 
de? ( Qual?) 

l. Há quanto tempo funciona este servigo? 

Particularmente no tocante as entrevistas especificamos pr~ 
viamente questoes a serem levantadas: 

Partimos da informagao da existencia de clinicas conhecidas 
pelas usuárias,' e que realizavam agoes cirÚrgicas de contra 
cepgao, portante fic~ndo excluidas provavelmente por este 
motivo, os postes de P.F. ligados a BENFAM. Dirigimo-nos a 
estes servigos apresentando-nos como funcionárias do Conse- 
lho da Condigao Feminina, como propósito explicito de _ca~ 
dastrar os servigos ligados a SaÚde da Mulher. Foram reali- 
zadas 6 visitas a unidades que apresentavam tais servigos, 
o que representa urna cobertura de 25% do total de 24 clini- 
cas existentes no Estado de Sao Paulo, segundo listagem ofi 
cial da ABEPF. Com excessao de poucos ca~os, nos foi facili 
tado o acesso a estes locais, onde pudemos colher material 
de divulga~ao, entrevistar "informalmente" seus funcioná- 
rios, e inclusive participar de aulas por eles ministradas. 

3. Procedimentos Adotados 

. * Identificar suas vinculagoes nacionais e internacionais, 
visando estabelecer as possiveis relagoes dessas clinicas 
com entidades financiadoras estrangeiras que atuam com pr~ 
pósitos controliqtas. 

* Analisar as estratégias de agao das clinicas, através das 
atividades educativas e de divulgagao, bem como suas expe~ 
tativas de ampliagao e de relacionamento comos orgaos g~ 
vernamentais 
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14. Conhecem cutres locais onde o mesmo tipo de atendimento é 
feito? 

·f ami:-. 13. Qual a postura adotada em relagao ao planejamento 
liar? 

10. Como é escolhido o método anticoncepcional? Bá mulheres 
que já chegaram com uma opgao feita? 

11. Qual a proveni~ncia do material que é utilizado? (métodos 
anticonceptivos). 

12. Há algum tipo de avaliagao feito sobre a porcentagem de 
escolha de cada método ~tilizado7 

- as 

9. Rotina de atendimento C.agao educativa) 
- que informagoes sao dadas as usuárias? 
- de que mane ira? · 

ha algum tipo de acompanhamento médico, psicológico 
mulheres? 

8. Sistema de Pagamento. 

7. Caracterizagao da clientela que recorre a este servigo 
U .. dade; cor; renda familiar; pr-o f Ls s ao ; estado civil; n9 
de filhos). 
- Verificar se h~ dados tabulados. 

· 6. Qual a .resposta dada pelos servigos públicos? 

5. Há alguma integragao como os servigos públicos de saÚde? 
De que tipo? Como é feita? 

4. Como a clientela chega até este servigo? (Quem geralmente 
indica este servigo as mulheres que a ele recorrem?) 
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II. CARACTERIZAºAO DOS LOCAIS VISITADOS 
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- ºªº· 
·- . responsaveis de algumas delas, diretores desta associa- 

Todas as clínicas visitadas sao filiadas a Associagao 
Brasileira de Planejamento Familiar - ABEPF, sendo os 

Tres delas localizam-se no Municipio de Sao Paulo e ou- 
tras quat~o nos Municipios de Campinas, Mogi das Cru- 
zes, Sao José dos Campos e Rio Claro. 

Além dos serv ícos de atendimento em P. F. , t<?das elas tem ati 
vidades de treinamento de pessoal em técnicas e proce- 
d i.me n t o s em P .F. (médicos, enferme iros, assistentes so- 
ciais, psicólogos, auxiliares). 

Todas as clínicas visitadas foram fundadas entre 1979 e 
1983. Possuem funcionamento diário e regular, cuja de- 
manda provém de encaminhamentos feitos por empresas, cr~ 
ches, igrejas, centros de saúde, ex-usuárias, ou no ca- 
so de urna delas, através de doze postos próprios, inst~ 
lados em regioes da Grande Sao Paulo. Todas contam com 
servigo de pl~nejamento familiar, colocando a disposi- 
gao da clientela todos os métodos disponíveis, inclusi- 
ve os cirÚrgicos (vasectomia e laqueadura) que sao efe 
tuados na prÓpria clínica-sede, exceto numa delas, que 
se utiliza dos servigos do INAMPS da regiao para reali- 
zá-la, sendo que a vasectomia é efetuada na própria clÍ 
nica. Há uma outra clínica que é exclusiva para homens, 
realizando apenas a vasectomia. 

l. Clínicas 

De forma genérica podemos dividir os servigos visitados em 
dois tipos: Clínicas e Postos de Encaminhamento. 

II. CARACTERIZA~AO DOS LOCAIS VISITADOS 
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- Onde a atuaºªº em empresas se torna mais clara, e na 
clínica voltada unicamente para homens. Seu trabalho 
se dá quase que exclusivamente as custas do encaminha 
mento feito pelo Serviºo Social das empresas. 

Visitamos urna empresa em Sao Bernardo do Campo para 
verificar como se dá aªºªº das clínicas dentro das 
empresas. No caso, existe um convenio em que a fir 
ma facilita o pagamento ao funcionário, ministra pa- 
lestras", de spe r t a para a necessidade" do P.F., sem- 
pre através do Serviºo Social e Ambulatório Médico. 

2.1. Postos em Empresas 

Deve .ser visto com preocupaºªº o caso de urna psicóloga 
que trabalha ao mesmo tempo em uma clínica e no Centro de 
SaÚde na regiao de Mogi das Cruzes, ministrando palestras 
as mulheres no C.S. e oferecendo-lhes os serviºos da clí- 
nica. 

Urna das clínicas por exemplo, considera como "posto avan- 
ºado" urna fábrica, que conta em seu ambulatório com medi- 
co que faz encaminhamento a clínica onde ta~bém trabalha, 
como ginecologista. 

O segundo tipo de local visitado, sao os postos de encami 
nhamento para as clínicas. Em muitos deles, este encami~ 
nhamento é feito somente para casos de cirurgia e DIU, 
sendo a utilizaºªº de outros, métodos resolvidos no pró- 
prio local. Em alguns postos, o vínculo coma clínica-se- 
de é bastante informal, pois qualque~ pessoa que tenha am 
plo relacionamento, principalmente com mulheres, pode ser 
um aginte dessas clínicas, na medida em que conhece os 
serviºos e indica aos interessados. 

2. Postos de Encaminhamento 
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Tem dependencias extremamente precárias, apesar de gra~ 
des, sem iluminaºªº, ventilaºªº ou higiene. o centro ci 
rÚrgico é deplorável, sem reunir as mínimas condiºoes e- 
xigidas para que receba este nome. Tem laboratório pró- 

Clínica A - Sao Paulo - Capital 

Nao é necessário muita coisa para se abrir urna clínica 
de P.F.: urna sala de recepºªº e espera, 1 ou 2 consultÓ- 
rios, 1 sala de aula, 1 sala de pequenas cirurgias, 1 sa 
la de recuperaºªº' 1 sala de administraºªº, 1 saleta de 
laboratório, 2 ou 3 banheiros. 

3. Dep~ndenci~e Localizaºªº 

Um outro tipo de posto e aquele que se caracteriza 
por estar ligado aªºªº religiosa e social, volta- 
da para os b~irros pobres. É o caso da própria atu~ 
ºªº generalizada dos funcionários das clínicas, que 
ministram palestras em igrejas, creches, cursos pa- 
ra noivos, casas de voluntárias nos bairros, etc ... 
Muitas vezes, trata-se de pessoas desinformadas que 
se prestam a essa atuaºao, envolvidas que estao em 
um trabalho anterior de cunho fundamentalmente -as- 
sistencialista~ O elemento ''funcionáfios ministran- 
do palestras fora da clínica" esteve presente em to 
dos os locais visitados. 

2.2. Postos de Aºªº Social 

Obtivemos ainda neste terreno, depoimento em um dos 
postos visitados que relata a existencia de um Gine 
cologista trabalhando em urna indÚstria para colocar 
DIU em todas as mulheres com possibilidade de engr~ 
vidar, como norma da firma. A maioria das clínicas 
visitadas citaram empresas como um dos locais onde 
fazem palestras. 
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Funciona dentro de um Centro Médico como consultÓrio 
particular. A sedeé inacessível sem sua autorizaºªº 
previa, nao aparecendo sequero endereºo nos folhetos 
de divulgaºªº' onde consta apenas o telefonee endere- 
ºº .do Cent ro Médico. Pelo depoimento de urna funcioná- 
ria confirmamos que as cirurgias sao efetuadas ~oeste 
Último, pois segundo ela, já se encontravam ali 4 mu- 
lheres aguardando e chegaria logo mais urna perua de 

Clínica E - Sao Paulo·- Sao José dos Campos 

Lembra urna clínica particular de nÍvel medio, nao ten 
do Centro cirúrgico para laparoscopia, que é feíta nos 
hospitais da cidade, através de encamiphamento e enteg_ 
dimentos extra-oficiais entre o médico responsável· pe- 
la clínica e os médicos desses hospitais. O mesmo pro- 
cedimento é utilizado para os exames de laboratório. 

Clínica D - Sao Paulo - Mogi das Cruzes 

Está em reformas, aliás com acabamento de alta qualid~ 
de, que a tornará ~ma clínica de porte medio. Utiliza- 
se de convenio coma Igreja Batista para exames .de la- 
boratório. A responsável é membro do Conselho da ABEPF. 

Clínica C - Sao Paulo - Campinas 

É bastante acanhada, embora de aparencia limpa e agra- 
dável. Nao tivemos acesso ao centro cirÚrgico. Tem la- 
boratório, onde realiza todos os exames necessários 
(TS, TC, papanicolau e espermograma). Tem convenio com 
empresas. 

Clínica B - Sao Paulo - Capital 

~ prio, so realizando fora o paparricoáeu Conta com 12 pos tos 
de encaminhamento. 
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Após a aula, as clientes sao encaminhadas a enfermeira que 
pesquisa qual o método escolhido. Se este método foro con 
don, ele pode ser obtido diretamente na recepgao. Para o 
caso de escolha de pÍlula ou diafrágma, a orientagao é 
feita pela prÓpria enfermeira. É interessante notar que a 
suspensao da fabricagao nacional de geléia espermaticida 
nao era conhecida por nenhuma das enfermeiras entrevista- 
das o que sugere a frequencia nula desta opgao. Nos casos 
de DIU e cirurgia, é solicitado um exame colpocitolÓgico, 
colhido no local. 

As Clínicas seguem todas, com pequenas excessoes a mes- 
ma rotina padronizada. O cliente novo é recebido na receE 
gao. Ao manifestar interesse em fazer P.F., efetua ama- 
trícula e aguarda (entre os dados requeridos na matrícu 
la consta a origem do encaminhamento). Ao acumularem-se 
10 a 15 matrículas, as pessoas sao encaminhadas a urna sa 
la para assistirem exposigoes obrigatórias, sobre o apar~ 
lho reprodutor feminino e masculino e sobre os vários mé- 
todos conhecidos de P.F. 

4. Atenc,imento ~ Fluxograma 

na. 

das cutras clínicas asseme1 .ada s a consulté c>ios po 1L:lares, 
de c e r-t a forma mar-g i na Li z.ac- ·E: das al tas es: e r as dé rnedici 

d i.fer-errt e gem r·espei tá·vel, localizada ern bairro central, 

Foge ao padrao de todas as demais - trata-se de um gran- 
de prédio moderno, de 3 andares, com vários consultÓrios, 
centro cirúrgico bem instalado, biblioteca, laboratórios, 
salas de reuniao, PBX, etc ... Sua estrutura, demonstra um 
p adr-áo bem mais próximo dos gr-aride s centro médicos de im~ 

Clínica F - Sao Paulo - Capital 

Caraguatatuba com 14 mulheres para cirurgia naquele dia. 
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Na clínica, que trabalha com P.F. somente para homens, 
a rotina é diferenciada. A consulta é feíta com hora 
marcada. O paciente passa por matrícula, entrevista com 
assistente social, levantamento sócio-economico, consu! 
ta medica para exame clínico geral, cirurgia. É marcado 
retorno e~ 30 dias para espermograma e retornos suces- 
sivos até que o mesmo se negative em caso de insucesso 
no primeiro exame. Nos casos de impossibilidades de el 
rurgia, devido a idade insuficiente, ou a insegura~ºª 
do candidato, é indicada a colocaºªº de DIU na esposa, 
que pode ser efetuada na prÓpria clínica. 

Quanto a laqueadura, é feíta com laparoscópio, o corte 
é feito periumbilical, com anestesia geral. Na vasecto 
mia, a anestesia é local. O período de recuperaºªº pÓ~ 
operatoria é de 3 a 4 horas para a laqueadura, em mui- 
tas clínicas, feíto em espreguiºadeiras e sem aprese~ 
ºª do medi6o, que se retira após as cirurgias. Para a 
vasectomia n~o é necess;rio período de recuperaºªº· To 
das as clínicas contam com todos os artefatos para se- 
rem vendidos as mulheres interessadas. 

Urna vez comos exames necessários, a mulher passa pela 
consulta médica, sendo colocado o DIU, ou marcada a ci 
rurgia. Para o DIU é marcado o retorno em funºªº do ci 
clo menstrual da mulher. Encontramos elementos que 
confirmam a suspeita de que o DIU possa ser colocado 
por enfermeiras, embora nenhuma delas tenha admitido is 
to. Esta suspeita se fundamenta no fato de que no pro~ 
tuário da Clínica A, específico para colocaºªº de DIU, 
consta no item 40: "DIU colocado por: O) médico, 1) e~ 
fermeira, 2) estudante, 3) paramédicos". Para a cirur- 
gia, sao solicitadas provas de coagulaºªº (tempo deco~ 
gulaºªº e tempo de sangría), também colhidas no local. 
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20 a 40.000 6,6 a 13,9 
300 a 500 0,1 a 0~16 
100 0,03 
20 a 40.000 6,6 a 13,9 

13,9 a 33,3 40 a 100.000 
5.000 

1,67 
1,67 

5.000 

1 a I,67 3 a 5.000 1. Matrícula 
(incluindo aula, entrevista 
com assistente social e en- 
fermeira) 

2. Consulta médica eventual 
3. Papanicolau eventual 
4. laqueadura e vasectomia 

incluindo todos os procedi- 
mentos e;':) 

5. Colocagao de DIU 
6. Caixa de PÍlula (1 ciclo) 
7. Condon (unidade) 
8. Diafrágma, incluindo atertdi 

mento de enfenJB.gem e papa- 
nicolau Ccom 1 tubo de ge- 

__!eiá espertliáticidá · 

* Papanicoláu, consulta médica, ato cirúrgico, 19 retorno. 
;':,': Iblar a CR$ 3 . 000 

. EM IJS$ ( ;H:) . . B1 CR$ ------ TIPO DE SERVIc;O · . 

Média dos pregos cobrados a clientela em outubro de 1984. 

Nao existe grandes variagoes de pregos de urna para outra 
clínica. Como todas elas estao preocupadas em atingir a p~ 
pulagao pobre, como objetivo explícito, o cliente é subme- 
tido a urna avaliagao sócio-economica feita pela assistente 
social que determina, entao, a quantia a ser paga. O prego 
dos servigos será sempre, no maximo o estipulado pela tab~ 
la e nunca superior, chegando até o atendimento gratuíto, 
quando necessário. Os artefatos contraceptivos sao fornec~. 
dos por ~nstituigoes internacionais a pregos irrisórios. 

~ cursos e a cobranga efetuada pelos servigos prestados. 

Todas estas insti t u i cóe s , ass im como os "pos tos av a nc ado s ", 
sao subsidiados por financiamentos internacionais, a serem 
tratados em capítulo a parte. Outra de suas fontes de re- 

5. Pagamento dos Servigos Prestados 
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para 
ma- 
ser 
urna 

mortos também sao computados. A conduta parece 
respeitada, pois presenciamos o atendimento de 
cliente com 28 anos bastante indignada por nao 
aceita para cirurgia, apesar de já ter .feíto a 
trícula. Presenciamos também o encaminhamento 

A Clínica A faz questao de ser caracterizada por u- 
rna conduta pr6pria, diferente da preconizada· pela 
ABEPF. A entrevistada qualifica os seus critérios 
como rigorosos e absolutos. Para subrneter-se a ci- 
rurgia contraceptiva a mulher deve ter no mínimo 30 
anos e 3 filhos ou mais, ou ainda, 35 anos no míni- 
mo e 2 filhos ou mais. Isto ~ checado, ~~~igindo-se 
apresentagao de todos os documentos (certidao . de 
nascimento da mulher e dos filhos, etc.), filhos 

6.1. Os Critérios Existentes 

- tram-se bastante precisos e taxativos, outros temerosos 
ou evasivos. Ern todas elas, existe a exigencia da assin~ 
tura de um "termo de responsabilidade e autorizagao da 
cirurgia", assinado pelo casal. Nao pudemos constatar se 
o mesmo ocorre tarnbém na clínica voltada somente para ho 
mens pelo fato de nao ter havido referencia explícita so 
brea exigencia de tal requisito. 

Existiu urna grande variagao, quanto a atitude dos funcio 
nários entrevistados, ao abordarmos os critérios utiliza 
dos para indic~gao da contracepgao cirúrgica. Alguns mo~ 

6. Os Critérios para Cirurgia 

A vasectomia na Clínica F é estipulada ern 10% do salário 
do candidato e nao foi referida taxa de matrícula. 

Ern caso de cirurgia e DIU, o pagamento e feíto no diado 
ato cirÚrgico, para evitar problemas nos casos de desis- 
tencia, sendo que, o pagamento da matrícula é sempre o- 
brigat6rio, independente do que acorra em seguida, ou do 
nivel de renda do matriculado. 
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O médico respon$$vel trabalha de forma a privilegiar 
a vasectomia em detrimento da laqueadura, através do 
convencimento dos pacientes em funºªº da operacionali 
dade da cirurgia e das facilidades que traz para o ho 
mem que a ela se submete, no tocante ao exercicio de 
sua sexualidade (a tranquilidade nas r~laºoes extra- 
conjugais e o maior controle soba sexualidade da es- 
posa). Ambas as cirurgias exigem a assinatura de um 
termo de responsabilidade por parte do casal. 

Clínica C - aqui a enfermeira , ao contrário do médi 
co re$pon$~y~l, foi bastante clara - 24 anos no míni- 
mo e 3 filbos ou mais, ou 30 anos no mínimo e 2 filhos 
ou mais, tanto para bomens como mulheres. Parece ser 
este o criterto preconizado pela ABEPF, segundo depoi 
mento da enfermeira entrevistada. 

Na Clínica B nao pudemos detectar em nenhum momento, 
quais os critérios utilizados. Nao contam com psicÓl~ 
gas na clínica. Pelo fato de o centro cirÚrgico estar 
desativado na ocasiao da visita, a avaliaºªº da contra 
cepºªº cirÚrgica ficou bastante prejudicada. 

Ainda na Clínica A, a consulta com psicóloga é obrig~ 
tória, para"testar" a certeza da de c i s áo pela cirur- 
gia, senda que nesta oportunidade, o profissional, s~ 
gundo suas prÓprias palavras, executa o papel de "ad- 
vogado do diabo", buscando a confirmaºªº da ºPºªº da 
paciente. f neste momento, que a mulher assina o ter- 
mo de re~ponsabilidade. 

a Clínica D, de urna mulher que insistia ·em fazer a la 
queadura. Em funºªº destes exemplos, presume-se que 
os critérios da Clínica A sao seguidos a risca, estan 
do, porém, presente a possibilidade de soluºoes alter- 
nativas, nem sempre tao criteriosas, facilmente aces- 
síveis em outros espaºos. 
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Na Clínica F há urna consulta com psicólogo para ca- 
sos de incerteza quanto a decisao. Quando o pacien- 
te chega ao médico, a opgao já deve ter sido feita 
na entrevista coma Assistente Social. 

sim seria coagao". Ja a Assistencia Social, referiu 
o critério de 28 an6s, pesando também o tempo de c~ 
sado, número de filb6s, entre outros, ressaltando 
que a avaliagao nao é rígida. Em nenhum momento foi 
referida a existencia de um termo de responsabilid~ 
de, ou necessidade de presenga da esposa. 

isto terminar quantos ;f:j..lhos o individuo deve te:r, 

Clínica P - Neste caso, surgiram duas informagoes 
diferentes: o medico entrevistado coloca a respons~ 
bilidade nas máos do candidato,, tan to em termos de 
idade como do número de filhos: "Nao serei eu a de- 

Clínica E - Como nao foi feita a entrevista com o 
responsáyel, tivemos acesso apenas a denúncias do·m~ 
vimento de mulberes, $Obre a indiscriminadá indica- 
gao de laqueadura. Quando da visita a essa clínica, 
urna funoion;ria do centro médico informou que o mé- 
dico responsável recusou-se a fazer cirurgia em sua 
;filha, pois ela tinba 19 anos e 1 filho! 

Exíste por outro lado, a informagao citada anterior 
mente pela Clínica A que encaminha para lá mulheres 
com menos de 30 anos, além de informagoes colhidas 
junto ao movimento de mulheres sobre a existencia 
de mulhere$ com menos de 30 anos, laqueadas na clf 
nica D. Exige-se aqui a assinatura do termo de res- 
pons ab i.Li.dade , na pr-e s e nc a do médico. 

Clínica D - Segundo a assistente social, o cri tério 
para ind~cagao cirúrgica é de 30 anos no mínimo e 
2 filhos ou maiE, tanto em homens como mulheres, 
sendo ressaltado que este critério nao é rígido. 
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Clínica B - Centro cirúrgico desativado atualmente. Agenda- 
das, sem discriminagao do método - 10 a 12 mu- 
lheres por dia. 

Clínica A - 10 cirurgias por semana, aproximadamente. 

Os dados qbtidos, exceto na Clínica A cujas estatísticas en 
contram-se em anexo, foram sempre estimados, ou deduzidos 
indiretafuente e sao os seguintes: 

7. Volume de Atendirriento CirÚrgico 

Quando é abordado o critério para cirurgia, mesmo sem 
ser questionados, os entrevistados remetem automatica 
mente para o s casos em que ha "indicagao médica" de 
contracepgao, como cardíacas graves, portadoras de mo 
léstias hereditarias fatais. Sao citados, inclusive, 
encaminhamentos do Hospital das Clínicas, Departamen~. 
to de Genética da Faculdade de Biologia da USP, Hos- 
pital Sao Paulo, que para lá enviam essas pessoas for 
c ada s . a con t r-ac ep c ao de forma absoluta e que nao 
podem faze-lo nos centros de origem por nao existir 
nestes locaís programas de contracepgao cirÚrgica. Na 
Clínica D nos foi citado o caso de urna jovem de 18 a- 
nos, portadora de doenga congenita hereditaria grave 
e na Clínica A, o de· mulheres cuj os médicos "proibem 
de ter filhos mas nao lhes explicam como faze-lo e e- 
las acabam por procurar nossos servigos". 

As clínicas A e D referem a existencia de urna "Comis- 
sao de Ética" cujo papel é avaliar os casos duvidosos 
que fogem aos critérios estabelecidos. Sua composigao 
é variável, podendo ser constituÍda por médicos, psi- 
cólogos, assitentes sociais e enfermeiras que estudam 
e decidem a indicagao da contracepgao cirÚrgica. 

6.2. O Papel da Comissao de Ética 
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um relatório minucioso de atividades mensal e trimestral a 
essa instituigao, havendo inclusive urna especialidade de 
"estatística em planejarnento familiar". Entretanto, exceto 
na Clínica A nao conseguimos obter estes dados, francamente 
sonegados sobas mais variadas alegagoes. 

enviar Todas as clínicas filiadas a ABEPF sao obrigadas a 

"desde vasectomia" passaram por seus servigos 
a fundagao" em fevereiro de 1981. 

O relatório de setembro de 84, dá conta de que 
"7.765 clientes na grande maioria, candidatos a 

Clínica F - 3 médicos operando, nao conseguimos saber se 
d:i.ariamente e quantas horas por dia. Em urna pri:_ 
meira visita no período da rnanha, a clÍnic~ es- 
tava lotada. 

Clínica D - 10 cirurgias por dia, sendo 40 laqueaduras por 
semana e 10 vasectomiás por semana em média. 
Sua carta de divulgagao afirma que desde a cria 
gao em 1980 foram feitos mais de 6.000 atendimen 
tos ern planejamento familiar. 

Clínica E - Depoimento de funcionária - 10 a 15 laqueaduras 
por dia, chegando a 25. Funciona tarnbém em Osas 
co. Nao conseguimos informagoessobre o volume de 
atendimento. 

Clínica C - 2 a 3 vasectomias por dia; laqueaduras - nao es 
timado. 
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III. POLÍTICA E ESTRATÉGIAS DE AºAO DAS CLÍNICAS 
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As ·palavras bastante francas d~ urna enfermeira entrevis 
tada traduzem bem os objetivos desta aula: "Voces tem 
que conhecer todos os métodos, pois antes da cirurgia,o 
médico vai pedir que assinem um papel, onde voces ~ecl~ 
ram que conheceram aquí todos os métodos, por isso, pre~ 
tem atengao". E ela alerta ainda: "Voces nao podem ter 
dÚvidas na frente do médico". 

Na elínica voltada exclusivamente para contracepgao ci 
rÚrgica masculina ela é substituida por urna orientagao 
individual, dada pela assistente-social. 

obrigat§_ O trabalho "educativo", consiste em urna aula 
ria, ministrada a pacientes matriculados. 

l. O Trabalho Educativo 

Certamente, a atuagao destas clínicas tem exercido o papel 
de urna pseud~-consciencia nas mulheres. 
A cirurgia passou a significar avango, liberdade, "status", 
enquanto· que os outros métodos, mal sao conhecidos, ou 
quando muito, utilizados de forma erronea e, por isso, a 
bandonados. 
O que leva urna adolescente de 19 anos, com um filho, a pr~ 
curar a esterilizagao definitiva, como foi o caso de um 
dos depoimentos colhidos? Sem dÚvida, criou-se ou vem se 
criando em nossa populagao feminina, o conceito de que a 
cirurgia é o fim de todos os problemas sociais, economi 
cose afetivo-sexuais, a panacéia, um.método barato, defi 
nitivo, fácil e, ate certo ponto, indolor, mas através do 
qual, a mulher corre o risco de mais urna vez estar reafir 
mando seu tradicional papel de reserva, passiva dos meca 
nismos básicos sobre os quais se assenta a organizagao so 
cial. 

III - POL!TICA E ESTRAT~GIA DE ATUA~AO DAS CLÍNICAS. 
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O conteÚdo é apresentado de forma bastante rígida, nao 
permite abertura para o debate em nenhum momento. O ní 
vel das informaºoes é bastante limitado e até questi~ 
nável, chegando frequentemente a afirmaºoes erroneas 
do tipo - "a vagina é um Órgao insensível", o esperm~ 
tozóide encontra-se como Óvulo no Útero", entre ou 
tras. Embora, explicitamente, a participaºªº seja solí 
citada; o clima gerado na aula é implicitamente inibi 
dore doutrinário. 

mesma agravada pela presenºa de homens e mulheres na 
sala. 

As aulas sao dadas em estilo bastante autoritário, qu~ 
se que exigindo das mulheres a resposta as perguntas 
a elas dirigidas. Nao se respeita a inibiºªº natural 

A aula se desenvolve, partindo dos métodos naturais e 
terminando nos cirúrgicos, com duraºªº de cerca de 30 
minutos. Em todas as aulas assistidas, as mulheres Jª 

se mostravam previamente interessadas em conhecer deta 
lhes sobre a cirurgia e em menor grau sobre o DIU. 

O material utilizado é um album seriado da ABEPF com 
desenhos grosseiros sendo que os artefatos contracept~ 
vos na sua forma original sao mostrados aos "alunos" 
além de urna série de slides da ABEPF com instruºoes p~ 
ra vasectomia e laqueadura. 

A aula é Única e padronizada para homens e mulheres. 
No caso das mulheres que já assistiram a palestra nos 
"postos" isto parece nao ser considerado, pois as mes 
mas entram, indistintamente, na sala de aula, nao fi 
cando ninguém nos bancos da recepºªº· 
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O conteúdo dos cartazes, folhetos, albuns seriados, sli 
des, para os homens, sempre alertam, para a responsabi 
lidade perante a família, a sociedade e a participac;ao 
na educac;ao e formaºªº dos filhos. Naqueles dirigidos 
a mulher, isto nao aparece. 

estas instituiºoes apresentem-se muito mais como cen 
tros de orientac;ao do que clínicas médicas onde estas 
aulas sao a justificativa formal da.própria existen 
ciada instituic;ao. 
A clientela é constituÍda de mulheres adultas jovens, 
com situac;ao conjugal mais definida, maes de vários fi 
lhos e que provavelmente sairao de lá laqueadas e na 
mesma situac;ao em que chegaram, quanto ao conhecimento 
do seu.corpo e de sua sexualidade. 

embora ocupacao coma. educac;ao no sentido mais amplo, 

Deve ser considerado ao abordarmos a atividade "educa 
tiva" destas .i.n s t i.t u i.cóe s , o fato de. elas se consti 
tuirem o Único recurso educativo existente, em larga 
escala, pois em nenhum outro local a mulher tem opo~ 
tunidade de receber informa~oes e ver abordados seus 
probiemas sexuais e reprodutivos. 
Ao chegar 1 clínica a mulher já fez sua opc;ao - a la 
queadura e em menor numero o DIU. Durante as aulas, a 
maioria rejeita, ou se mostra entediada ao ouvir fa 
lar de outros métodos, particularmente, a pÍlula. O 
condon algumas vezes é solicitado para o período de 
espera da cirurgia ou da colocac;ao do DIU. Sao mulhe 
res junto as quais, pouco mais há por ser feito, além 
de lhe fornecer urna opc;ao definitiva. A atividade edu 
cativa é realmente urna formalidade para que se assine 
um termo de responsabilidade ("me foi dado conhecer 
todos os métodos do P.F.") que procura resguardar a 
instituic;ao e o profissional médico das implicac;oes é 
ticas e legAis. Em nenhum momento detectamos urna pr~ 
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Todas tentaram nos demonstrar que sim. Por um lado justifi 
cam.sua atividade, dizendo que a mulher, ou o casal preci- 
sam aprender a planejar sua prole e movidos pela "preocup~ 

Estariam estas clÍnica:s, passivamente, recebendo uma deman 
da existente e a partir dai, "cedendo" a urna realidade ine 
vitável, vendo-se forgadas a realizar P.F. e contracepgao 
cirÚrgica?. 

2. 'D'iVulgag·ao ·e Material· lmpresso 

Comos homens, todo o procedimento é muito mais direto, 
mais simples, mais "médico", e o P.F. é tratado abertamen- 
t~ como UJilq que$tao $0Cial, reforgando por um lado seu pa- 
pel tradici.onal de. provedor de familia e da sociedade e 
por out ro, chamando+o par-a a neces s .id.ad e de di vid ir coro a 
mu Lhe r as r-e s po n aa b i.Li da des , inclusive do P. F. O apelo di- 
rigido ao homem ~ mai$ $Ocial e para a mulher mais pessoal 
e afetivo. Apesar disto em nenhum dos dois casos, esses a~ 
pectos sao debatido$ coJI1 a clientela. Sao meros instrumen- 
tos de coagao psicol0gica, como os atrativos de um comer- 
cial que promete $Qlug~es mágicas, nunca conseguidas. 

No trabalho comas mulheres existe a preocupagao embarrar 
urna cirurgia mal decidida. Comos homens, trata-se de con- 
venc~-los da nao alteragao da potencia sexual. o cliente do 
sexo masculino, é tratado Única e exclusivamente do ponto 
de vista da reprodugao em si. A mulher é vista no contexto 
da sexualidade, transtornos ginecológicos, reconhecimento 
do próprio corpo, vida afetiva, relacionamento no bairro e 
comas amigas. Por ser mulher, ela é considerada urna pacie~ 
te insegura, frágil, confusa, embora nenhum desses aspectos 
seja abordado com ela, mas transparega no discurso, na fo~ 
ma de serem ministradas as aulas, na maneira como sao bus- 
cadas essas mulheres nos bairros para traze-las a clínica. 
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- Cartoes de visita comos dizeres: "Contei para 
a minha amiga a respeito do servigo de P.F. da 

e ela se interessou em conhece-los. eusei 
que ela vai gostar"! 

Clínica B - Livreto "Planejando sua Familia", que justifi- 
ca a"necessidade "do P.F. e dá ins- 
trugao sobre os vários métodos contraceptivos. 

- Volante como enderego e dizeres "Orientagao e 
Assistencia em P.F." 

Clínica A - Car-t áo de matrícula com os dizeres "Planej ar a 
familia além de um direito, é um dever de cada 
casal,· para o bem estar de seus filhos". 

Obtivemos ainda, o seguinte material de_divulgagao: 

"A FAMfLIA BEM PLANEJADA 
MELHOR PARA TODOS" 

"FJLBO É BOM, $:J:M. 
NO MOnENTO CERTQ 
MELHOR AINDA, NAO?" 

Apes_ar disso, esta propaganda e busca ativa de casos ex i s « 

tem. Em toda as cl!nicas encontramos cartazes da ABEPF com 
O$ dizeres: 

gao de melhorar o entendimento do povo" sobre esta questao 
decidem orientá-lo, dar-lhe acesso aos meios contraceptivos. 
Necessitam justificar sua atividade defendendo "a conscien 
tizagao" dos casáis para que evi tem a prole numerosa. No 
entanto, admitir a propaganda e difusao dessas idéias, se- 
ria admitir urna agao declarada de caráter intervencionis- 
ta. Por isto, recusam-se a reconhecer sua atuagao na busca 
ativa de casos soba forma de impressos, palestras, etc. ou 
qualquer outra forma. 
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Todas as clínicas tem urna rede maior ou menor de funcioná 
rios (assistentessociais, psicólogos, enfermeiras, etc ... ) 
que ministram aulas de P.F., em favelas, bairros, igrejas, 
empresas, creches, centros de saúde, escolas, hospitais, 

3. Ati vida des Externas 

Existe, portanto urna preócupagao evidente em busqar cli~n- 
tela. Excetuando-se a clínica B, que possue um questionável 
livreto sobre planejamento familiar, as demais dizem em 
suas publicagoes que fornecem orientagao, mas nao tem ne- 
nhum material editado de cunho educativo que aborde o tema, 
limitando-se as aulas já referidas. 

- Relatório de apresentagao dos servigos, volta- 
do a profissionais e instituigoes. 

Clínica F - Folheto explicativo com orientagao pré e pós-~ 
peratórias sobre a vasectomia. 

- -Horário em programa da rádio local para disco~ 
rer sobre suas idéias a respeito do planejame~ 
to familiar. 

- Folheto com instrugao pré e pós-operatórias de 
laqueadura com texto ~dentico ao da ABEPF e 
com convite para que a mulher laqueada traga 
suas amigas. 

Clínica E - Folheto com palestra do médico responsave~ com 
fotos de favelas e criangas carentes, "demons- 
trando a necessidade de controlar a natalidade 
para haver desenvolvimento e progresso social". 

- Carta apresentando a clínica a "profissionais 
da área de saÚde reprodutiva" e ao "Setor de 
Pessoal. 

Clínica D - Cartao de encaminhamento para ser usado por o~ 
tros servigos ou usuários que indiquem a ami- 
gas/os. 
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-·orientaºªº para encaminhamento de pacientes a Clínica B. 

- Diferenga entre P.F. e controle de natalidade. 
CT'iíniea.".:B - seu papel na saÚde pública e no P. F. 

- Aspectos sócio-demográficos, éticos e religiosos do P.F. 
- O P.F. e a realidade brasileira. 
- O serviºo social como instrumento de política social 

Aborto e prostituíºªº· 
- O P.F. e a participaºªº comunitária. 

- Métodos contraceptivos - vantagens e desvantagens. 
- Síndrome da cn~anºa maltratada - violencia familiar 
- O papel da mulher na sociedade latino-americana 
- Aspectos sócio-demográficos da América Latina 
- O papel do assisténte social no P.F. 
- P.F. e saÚde pública - doenºas venéreas e ca ginecológico 
- Estrutura e dinamica da familia 

casas e associaºoes de moradores, conforme demonstram os de 
poimentos recolhidos, _Estes profissionais trabalham nos fi- 
nais de semana, a noite, em horário comercial, segundo a 
conveniencia do local a ser visitado, atuando em diversas ci 
dades e bairros distantes da sede. Claramente, neste conju~ 
to, o assistente social ganha um papel de destaque. Sua ªºªº 
é utilizada como elo de ligaºªº coma comunidade e com os 
s e r-v i cos assistenciais das empresas. O investimento .. neste 
profissional pode ser visto através de um curso específico a 
eles dirigido, ministrado pela Clínica B, comos seguintes 
temas: 

.28 



Este aspecto da a t ue c áo das clínicas de P.F. mereceriam. 
urna atuagao conjunta dos diversos movimentos sociais, 
Sindicatos e Estado, no sentido de conhece-lo em maior 
profundidade e determinar seu alcance. 

conjunto, onde nos seríamos os agentes veiculadores do 
trab~lho dessas clínicas, e isto chegou a nos ser pr~ 
posto em algumas delas. 

tinha como 
trabalho 

- . sao assis- as visitas nos dirigiam a pergunta: "Voces 
tentes sociais?" Claramente, esta pergunta 
objetivo identificar possibilidades de um 

Telesp, Scania, Tintas Coral, Termomecanica, Philips, 
Editora Abril, Barde-la, Ind. San Marco, Rhodia, Cia. 
Telef6nica di Borda do Campo, Petrobrás, Kodak, Tape- 
tes Bandeirantes, foram algumas das empresas citadas 
nos vários depoimentos e relatorios, onde de alguma 
forma, estas clínicas tiveram acesso, ministrando pa- 

- lestras, treinando assistentes sociais fazendo conve- 
nios. A Clínica F realiza treinamento dirigido a --ªg.:. __ 

sistentes sociais como objetivo de capacita-los para 
essa atividade junto a empresas. Neste caso especÍfie 
coas mesmas liberam seus assistentes sociais para es 
sa atividade de treinamenio, ou entao ele é feito na 
propria empresa. Na entrevista nos foi citado o caso 
de uma firma em Sorocaba que além de pagar a cirur- 
gia a.os funcionários, oferece transporte gratuíto aos 
interessados no diada operagao. Segundo o médico de 
urna empresa "ternos um grupo clandestino de assistentes 
sociais que se comunicam, trocam informagoes e vao im 
plantando essa atividade no rol dos servigos de assis 
tencia social nas empresas'·' Esta af i.r-rna c ao di ta por 
ele em tom de chacota, g~arda cert? correspondenciacom 
a realidade - essa rede existe efetivamente. Em todas 

3.1. Atividades nas Empresas 
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A ABEPF, que congrega instituic;;oes que queiram assesso- 
ria para programas de P.F., funciona segundo as. pala- 
vras de urna das pessoas entrevistadas como se fosse o 
sindicato das entidades de planéjamento familiar. Fun- 
dada em 19Bl, por pessoas já ligadas ao P.F., define 
se como organizac;;ao privada sem fins lucrativos, e con 
ta com mais de.120 instituic;;oes associadas atuantes em 
todo o país. Segundo documentos obtido junto a ABEPF 
a organizac;;ao tem por objetivo, entre outros, organi- 
zar e promover um programa de iniciati~a privada, sem 
fins lucrativos, para a prestac;;ao de servic;;os de plane- 
jamento familiar, a nivel nacional, de acordo com umpl~ 
no operacional, coordenado a nivel central, que assegure 
sua eficiencia e eficácia, mas adaptado as necessidades 

A medida que visitávamos as clínicas fomos formando um 
mosaico do que vinha a ser esta Associac;;ao, sempre com 
base no depoimento de terceir6s, e algumas referencias 
esparsas no material obtido. Tal quadro foi se tornando 
ma i s consistente, na medida em que fomos tendo acesso a 
documentos mais claros e com dados exp_lÍci tos. 

A ABEPF tem sua sede no Rio de Janeiro e seu presidente 
é o Dr. Elsimar Coutinho, reeleito em dezembro de 1984, 
quando sabemos houve nova eleic;;ao no Congresso da En1i 
dade em Brasilia. 

Antes mesmo de iniciarem-se nossos trabalhos, ao termos 
contacto telefonico com urna das clínicas, o seu respo~ 
sável nos informou que o "cadastramento" que procuráv~ 
mos, poderia ser encontrado na As soc í ac áo Brasileira de 
Entidades de Planejamento Familiar, através de urna sim 
ples carta. Foi assim que tivemos conhecimento da exis 
tencia dessa associac;;ao. 

l. A ABEPF - CPAIMC 

IV. VINCULA~OES NACIONAIS E INTERNACIONAIS 
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Segundo palavras de um dos entrevistados - dono de urna 
clínica - para ser filiado a ABEPF, o interessado deve 
preenche~ um formulário minucioso solicitando sua,: ins- 
crigao em um programa de P.F., ondeé levada em conta a 
localizagao da clínica entre outras coisas. Em seguida, 
se o pedido for aprovado, o interessado deve encaminhar 
para treinamento na CPAIMC um corpo mínimo de funcioná- 
rios - médicos, enfermelros, assistente~ sociais e admi- 
nistradores. Segundo o folheto da CPAIMC, ela fornece 
"assessoria para elaboragao de projetos". 

Segundo o referido documento, entretanto, muito p~rman~ 
ce por ser feito.'íA demanda por servigos de planejameh- 
to familiar em muito supera a nossa capacidade de aten- 
dimento. Ainda que nossas associadas estejam capacita- 
das a dobrar o número de atendimentos em seus servi9os 
de planejamento familiar caso dispusessem de recursos 
suficient~s, a demanda por estes servigos é dez vezes 
superior a capacidade de atendimento. Apesar do programa do 
governo brasileiro pretender atingir alguns desses clientes, tao 
logo esteja implementado, o setor privado, representado pela ABEPF, 
continuará, a longo prazo, a prover a grande rnaioria dos servigos 
de planejamento familiar." 

Coma duplicagao do mínimo de associados em 1983 Cou se 
Ja, dois anos após a sua criaga6), a ABEPF define-seco 
moa maior associagao no genero na América Latina, com 
previsao de atendimento, atraves de suas associadas, de 
600.000 clientes por ano. 

regionais e locais"; "desenvolver normas, rotinas e pr~ 
cedimentos recomendáveis a prestagao de servigos de Pla 
nejamento Familiar no Brasil"; "influir para urna polí- 
tica que apóie a prestagao de servigos de planejamento 
familiar no Brasil, revisando a legislagao e códigos de 
ética em vigor, e propondo módificagoes compatíveis". 
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Exceto.neste caso¡ nenhuma clínica quis nos explicitar a 
procedencia do material utilizado. Todas elas alegaram que 
em convenio como exterior haviam recebido grande quantid~ 
de de DIU,pÍlulas, diafrágmas, condons e, quando·os mes- 
mos acabassem, nao teriam mais como obte-los. (Consta no 
folheto da CPAIMC: suprimento de material para treinamento 
e sevigos). 

A ABEPF recebe esse material através de Órgaos internacio 
nais, gratuitamente, segundo o depoimento do dono de urna 
das clínicas visitadas. Presenciamos o recebimento de um 
lote de anticoncepcionais em urna das clínicas, enviado da 
ABEPF pelo correio. O pedido tinha sido feito há urna serna 
na, o que evidencia a organizagao e o interesse em aten- 
der prontamente a seus associados. 

(*) 1 Dólar= Cr$ 3.000,00 

0,03 100 a unidade 
Distribuido Gra- 
tuitamente 

0,3 
0,3 

1.000 a unidade 
1.000 a unidade 

l. DIU 
2. Diafrágma 
3. Caixa de Contracep- 

tivo Oral 
4. Condon 

EM US$ ( ~·:) EM Cr$ 
VALOR MATERIAL 

PREc;o DOS ARTEFATOS E MEDICAMENTOS COBRADOS PELA ABEPF As 
CLÍNICAS EM OUTUBRO DE 1984. 

Urna vez filiada, a entidade recebe: equipamento para in~ 
talagao, inclusive de laboratórios e consultÓrios, mate- 
rial didático (cartazes, folhetos, álbum seriado, sli- 
des, filmes), artefatos contraceptivos cujas pregos co- 
brados as clínicas encontram-se especificados no quadro 
abaixo: 

.33 



103. 
85,5% fissionais. Dos 49.555 atendimentos hospitalares 

foram dirigidos a rnulheres, assirn corno 70,1% dos 
953 atendimentos de "saÚde comunitária". 

Segundo seus folhetos de divulgagao, em 1983 contavacom 
98 entidades filiadas em todo o Brasil. Ainda segundo e~ 
se mesmo folheto, a CPAIMC realizou 21.601 exarnes cito- 
lÓgicos, no mesmo ano, ofereceu treinarnento a 508 ~pro- 

urna enferrneira lá treinada, "as rnulheres laqueadas tem 
alta irnediatarnente, nao tendo sequer urna fase de recu- 
peragao" ~ 

- e 

A CPAIMC treina ern sua sede médicos, enferrneiras, assis 
tentes sociais~ administradores e estatísticos ern P.F. 
corn estagios que durarn cerca de 30 dias. Lá tarnbérn 
feito atendirnento e ern tarnanhas proporgoes que segundo 

- o or- 
sendo bérn corn sede no Rio de Janeiro, fundada ern 1975, 

o Órgao técnico, fornecedor e executor, e a ABEPF 
gao político. 

tarn A ABEPF funéiona ern estreita ligagao corn a CPAIMC, 

rna. 

. 
seus médicos fazern parte do corpo de professores darnés 
A OlÍnica F ,' funciona corno Órgao de consu.Ltor-i.a da CPAIMC e 

A ABEPF fornece ainda, assistencia jurídica aos filia- 
dos, sendo dela a orientagao para a execugao ?º "Termo 
de Responsabilidade" assinado pelo casal, quando urn 
dos dois é candidato a cirurgia. 

fornecido a pregos módicos (consta no folheto da CPAIMC 
"rnanutengao de equiparnentos"), ernbora essa inforrnagao 
nao tenha sido confirmada. 

. - . cirurgico e funcionários, laparoscópio e instrumental 

Pudernos constatar tarnbérn, a existencia da figura de urn 
"convenio cirúrgico" ern que a clínica passa a receber 
por cirurgia efetuada, alérn do treinarnento dos médicos 
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As do t acóe s trazem sempre especificado _ no documento 
o objetivo do projeto a que se referem, embora nem 

2.1. Dos Objetivos Apresentados pelas Entidades Finan- 
ciadoras 

Através da análise do documento "Inventary of Popualtion 
Projects in Developing Country Around World (Inventa- 
rio dos Projetos de Populagao em Países em Desenvolvi- 
mento Através do Mundo) do Fundo das Nagoes Unidas p~ 
ra atiyidades de Populagao (UNFPA), e~ seu Ítem refe- 
rente ao Brasil no período de 1982 a 1983, pudemos ob- 
ter algumas informagoes e confirmar outras já existen- 
tes, a respeito do papel que instituigoes internacio- 
nais desempenham nas atividades de P.F. no Brasil, fo~ 
necendo bolsas de estudo ao exterior, medicamentos, a~ 
tefatos contraceptivos, instrumental cir~rgico, ou fi- 
nanciando projetos de implantagao e execugao de progr~ 
mas de planejamento familiar por entidades privadas. 

2. Financiamentos Externos 

Embora o corpo técnico de todas as clínicas tenha pas- 
sado por treinamento no Rio de Janeiro, algumas delas 
assumem papel de maior destaque em Sao Paulo, funciona~ 
do como centros de treinamento para seu prÓprio corpo 
técnico, médicos recém formados e bolsistas, inclusive 
de outros Estados. É o caso da clínica D, que é crede~ 
ciada pela CPAIMC para tal trabalho. A Clínica F, além 
de treinar profissionais de todo o Brasil, interessados 
no tema, recebeu médicos de outros países como Portu- 
gal e Colombia. 

Em todas as Clínicas encontramos funcionários quepas- 
sam pelo treinamento da CPAIMC e de lá 'se irradiam as 
normas e rotinas de atendimento, seguidas pelas entida 
des filiadas, daÍ sua grande semelhanga. 
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- . Cursos, seminarios, congressos, encontros para enfe~ 
meiros, assistentes sociais, auxiliares de enferma-- 
gem, adminsitradores, programadores em P.F. ,_. 

5) 

4) Fornecimento de medicamentos, .i ns t a Lac áo 3 de micro- 
computadores para clínicas de P.F.; 

3) Elaboraºªº' implantaºªº e execuºªº de programas que 
visem a sensibilizar autoridades governamentais fe- 
derais, estaduais, municipais e parlamentares sobre 
boa aceitaºªº por parte da populaºªº e a necessida- 
de de seu envolvimento e responsabilizaºªº em ~pro- 
gramas de planejamento familiar, incluindo-se . __ aquí 
urna entrevista de alguns diretorei de clínicas com 
o Presidente da RepÚbli6a, elaboraºªº de palestras, 
visitas a outros países de Secretários de Bstado e 
o financiamento de um grupo de parlamentares l-· para 
estudos populacionais; 

ma; 

· 2) Treinamento de estudantes de medicina, residentes, 
médicos _recém formados em técnicas de P.F. e contra 
cepºªº cirÚrgica, as s a.rn como patrocinio de ,_,_ encon- 

i: t r-o s , seminarios' congressos e pesquisas sobre o te 

1) Formulaºªº de programas de alcance comunitário para 
populaºoes de baixa renda, como distribuíºªº dorniel 
liar de orientaºªº e de contraceptivos, instalaºªº 
de postos; 

- sao: Alguns destes objetivas 

viamente comum a todas, exceto raras exceºoes, que 
nao constam nas tabelas aquí apresentadas e que se re- 
ferem a pesquisas populacionais. 

ob- - e' sempre isto seJa claro. O planejamenta familiar 
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A Federagao Jnternacional de Planejamento · Familiar 
(IPPF) é a que tem maior ivestimento• no país (US$ 

.... 8.890.000 em 2 anos) sendo todo ele dirigido a 
BENFAM, que é sua entidade filiada no Brasil, desde 
1967. Segundo o inventário o projeto da BENFAM é o 
maior programa a nível mundial em Planejamento Fami . . liar. Ainda merece destaque entre esses organismos 
financiadoris, o Associados para o Desenvolvimento 
CD.A. Inc.) que investiu US$ 1.063~306 no país, ex- 
clusivamente em cursos, seminarios e congressos, a- 
lém de viageris, pelo país e para o exterior, de di- 
retores de clínicas de P.F. Um desses cursos era di 

Exceto um caso em que o CPAIMC recebeu um financia- 
mento de 2.400.000 dólares para execugao de projetos 
em que se associou com Órgaos governamentais (nao 
~specificado no inventário) e como UNFPA, no res- 
tante dos projetos nos detivemos apenas em institui 
goe·s Lrrter-naci.onais n·ao gove'r-namerrta i s , segundo a 
classificagao do proprio inventário. Ressalta-se a- 
qui a atuagao da Associac;ao. de Esterilizac;ao Volu~ 
tária (ASV) que de 1981 a 1983 investiu ou está investindo 
no país cerc a de 3. 000. 000 dólares, urna média de 
750.000 dolares por ario, ou seja 3 bilhoes de cru- 
zeiroi (para efeito de comparac;ao, um dos maiores. 
projetos de.implantagao do Programa de Assistencia 
a SaÚde da Mulher em Sao Paulo, a ser financiado p~ 
lo Ministerio da SaÚde era, em 1984, de Cr$ 584.000. 
000). Todos os projetos por ela financiados 

relacionam-se a contracepc;ao cirúrgica e sao 
voltados para clínicas particulares, exceto o PrÓ- 
FamÍlia, ligado ao Governo Federal (Ministério da 
SaÚde) que é um dos maiores (US$ 776.156 de abril 
de 81 a margo de 83) sendo volt~do para treinamento 
de médicos em técnicas de contracepc;ao cirÚrgica. 

2.2. Das InstituiQoes Financiadoras 
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Finalmente, merece ser comentada a agao daJapanese 
Organization for International Co-operation in. 
Family Plannirig, lnc. (JOICFP) com seus projetos de 
associagao planejamento familiar - controle de ver 
minose, que foram implantados através da BENFAM, 
associada ao Ministerio da Previdencia e Assisten- 
cia Social, Secretaria de SaÚde d~ Estado do Piauí 
e Universidade Federal do Piauí, sendo que efu Sao 
Paulo, isto ocorreu atravei do CMI e Governo Muni- 
cipal de Sao Paulo a partir de janeiro de 1983 (a 
dur acáo prevista do projeto é de 6 anos). 

A Assistencia Jnternacional para Planejamento Fami 
liar (FPlA) tambero e um dos maiores financiadores, 
sendo sua atuagao dirigida ao CPAIMC, BENFAM e 
UPFSP unicamente. Consta no inventário que a FPIA 
até 30 de junbo de 1983, j; havia fornecido um to- 
tal acumulado de US$ 228.540 em "produtos básicos 
para uso familiar a 23 instituigoes no Brasil", nao 
esclarecendo o que vem a ser estes produtos. 

rigido a 60 diretores de programas de P.F. em ins- 
tituigeos ligadas a ABEPF. AD.A. nao especifica o 
período a que se refere a dotagao. A Pathfinder, 
tema maior diversificagao de projetos e de insti- 
tuigoes financiadas, sendo que a BENFAM é respons~ 
vel por 72% do montante investido no Brasil por a- 
~uela, organizagao. Deve ser ressaltado que a Path 
fatbfinder apresenta como objetivo de sua atuagao, 
colaborar coma implantagao de programas de P.f. 
que depois possam ser assumidos pelos governos fe- 
deral, estadual ~ municipal, o que segµndo o 
Lnverrt ár io , j a'. o corre em 16 4 municipios d e Pernam- 
buco e em Alagoas, neste Gltimo junto a Secretarias 
de Esta,dó, sempre através da BENFAM. 
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Todas as clínicas por nós visitadas constam no refe 
rido inventário, exceto uma que, por ter funciona- 
mento recente nao deve ter sido inclÚÍda. Qua"se se~ 
pre está presente a ASV (Associagao de Esteriliza- 
gao Volurttária), lembrando aqui q~e a CPAIMC pode 
ser uma das repassadores do financiamento a todas 
elas, através da ABEPf, ou ainda na forma de trei- 
namento e assessoria. 

A CPAIMC, cuja atuagao é mais contentrada na regiao 
Sudeste-Rio e Sao Paulo, através de suas clínicas 
associadas, é a segunda colocada em financiamento, 
logo abaixo da BENfAM. Nota-se que do total de fi- 
nanciamentos de entidades internacionais nao gover- 
namentais, 86% se destina a clínicas particulares, 
sendo que dos 86% investidos, a BENFAM e a CPAIMC 
ficam com 90% 

A BENFAM é sern dÚvida a maior beneficiária desses fi 
nanciamentos. A verba a ela destinada é quase que 
tres vezes maior do que a da CPAIMC que vem em se- 
gundo lugar. Sua área de atuagao e baseada funda- 
mentalmente no nordeste e Rio de Janeiro, sendomais 
visível sua ligagao com Órgaos governamentais a ní- 
yel federal e nos municipios e Estados onde atua do 
que as ·demais entidades. Res sal ta-se que, a partir d.e 
1982, a BENFAM conta com projetos de reformulagao e 
reestruturagao, a nivel nacional, que incluem o trei 
namento e implantagao de ag~es de contracepgao Cl- 
rÚrgica. É a BENfAM a detentora do título de entida 
de cujo programa de p.F. é o maior do mundo! 

2.3 .. Das Entidades Beneficiadas 

As demais organizagoes, ou estao relacionadas a ~e- 
quenos financiamentos, ou nao se relacionam direta- 
mente como P.F., por isso nao forarn aqui relatadas. 
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Nesta tabela estao agrupados os vários financiamentos por en- 
tidades financiadoras nao governamentais, o total que essas 
entidades já investiram no Brasil, o númeno de entidades com 

TABELA 2 

Quanto ao período, note-se que a sua maior concentragao d~-se 
a partir de 81/82. 

O total de financiamentos, constante no inventário, e de 
29.464.272 d6lares, senda que, semente as clínicas particula- 
res referidas na tabela, abarcam 20.269769 d6lares, -ou seJa, 
61% deste total. Se analisarmos semente os financiamentos fer 
necidos por instituigoes nao governamentais (23.557.358 d6la 
res) essa porcentagem sobe para 86% 

O valor dos financamentos em alguns casos é subestimado, pois 
em muitos deles foi possível reconhecer a entidade receptora, 
mas nao o montante a ela destinado. 

de alguma forma financiam ou financiaram a 
instituigoes que, 
entidade. 

as destinamos projetos f1nanciados e 

Aqui foram agrupados vários financiamentos por entidades re- 
ceptoras, seu valo; total em d6lares, o período em qu~ a 
entidade vem recebendo as dotagoes, os estados para onde se 

TABELA 1 

Estes dados apontam para o fato de que, apesar de d~ 
finir-se como organizagao privada sem fins lucra- 
tivos, a ABEPF po?e, de fato, configurar-se como de 
tentora do mercado em crescimento no Brasil relativo 
a demanda por Planejamento Familiar. Porém, claramen 
te instala-se através de capital de agencias interna 
cionais desejosas de imprimir em nosso país, urna po- 
lítica de controle populacional, jogando para isto, 
comos interesses lucrativos das entidades privadas 
em ambito nacional. 
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Clínica B - Mantém convenio coma Secretaria de Trabalho para 
cursos profissionalizantes de baba, auxiliar de 
enfermagem, etc ... A errtrev.is tada mostrou-se bastan 
te queixosa da ausencia de atuagao do governo no 
tocante ao P.F., reclamando muito da falta de re- 

Clínica A - É conhecida a atuagao do seu responsável no terre 
no do P.F., tendo sido ele um dos orientadores do 
PrÓ-FamÍlia em Sao Paulo, além de estar ligadoaos 
grandes centros de pesquisas na área de reprodu- 
gao humana, com inúmeros trabalhos publicados. 

Nos contatos estabelecidos, alguns entrevistados interessava~ 
se em saber qual a nossa ligagao como Governo Estadual, ou- 
tros ainda nem despertavam para esta questao. Esta curiosida- 
de vinha na maioria das vezes associada a urna preocupagao em 
saber no que poderíamos ajudá-los, o que demonstra grande 1n- 
teresse em atuar junto ao setor público, como fonte de deman- 
da de s e r-v i co s , 

3. Expectativa das Clínicas em relagao aos Órgaos Governamentais 

As quatro pr1me1ras (IPPF, FPIS, Pathfinder, ASV) em projetos 
exclusivamente ligados a planejamento familiar sao responsá-. 
veis por 84% do financiamento global. 

- . gando as vezes a ser responsave1s por 90% do financiamento co 
mono caso da FPIA e Pathfinder. 

- BENFAM e CPAIMC quase sempre sao as ma1ores beneficiadas, che 

Sao 12 instituigoes nao governamentais atuando no Brasil, sen 
do que algumas delas como a Fundagao Ford e Rockfeller vol- 
tam-se basicamente para Órgaos de pesquisa e entidades de en-· 
sino como universidades. 

as quais elas se relacionam, qual o período a que se referem 
esses financiamentos e a principal ou principais entidades re 
ceptoras. 
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Clínica E - Seu responsável Ja ministr0uconferencia sobre P.F. 
na C~mara dos Deputados, segundo consta em ~ seu 
folheto de divulgagao, onde aborda a posigao go- 
vernamental sobre o tema. Praticamente nos expu! 
sou do seu consultÓrio ao nos identificarmos co- 
mo funcionárias do CECF, pois corre contra _:ele 
no CRM, um processo desencadeado por denúncia do 
Conselho Estadual da Condigao Feminina, condeha~ 
do sua prática de. esterilizagao de mulherei de 
forma indiscriminada. O mesmo foi candidato a De 
putada Estadual pelo PDS em 1982. 

v~nio, ou ent~c, que montássemos um servigo pr6- 
prio. Ministra palestras nos Hospitais da cidade 
nos Centros de SaÚde, chegando até a treinar urna 
funcionária do Centro de SaÚde da cidade. 

con - como entidade pa.rticular propondo-nos urn 
ClÍiliÍcác€ - Encarou e Conselho Estadual da Condiºªº Feminina 

A entrevistada, que é dona da clínica j á · foi dire- 
tora do Departamento de Pedagogia de urna Univer- 
sidade da Regiao e responsável pelo curso de en- 
fermag~m dessa universidadE, além de candidata a 
vereadora pelo PDS em 1982. Em seu livreto sobre 
P.F. consta um capítulo sobre a visao do gov~rno 
a respeito do P.F., assim como no currículo de 
todos os cursos de P. F. C enfermagem e assistente 
social), ministrados em sua clínica. 

cursos e da "pobreza" de sua clínica que procura 
fazer um trabalho "educativo e social"! Disse ser 
muito bem vinda nossa visita, pois ."finalmente" 
vejo funcionários do governo fazendo alguma coi- 
~a.". 
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"Para que possa atingir seus objetivos, a ABEPF -·p:r,eQ,isa 
contar tarnbem corno inteiro apoio de todos os brasileiros: 
desde os p~cientes que contribuern corn pequenas quantias, 
ajudando assirn a cobrir seus custos básicos; os indiví-· 
duos e corporaºoes que reconhecern a importancia de nosso 
trabalho e voluntariamente colaborarn na medida do possí- 
vel; as agencia nacionais e internacionais; assirn 2~, como 
tarnbém o pr6prio Governo Brasileiro". 

Explícitamente, a ABEPF tem corno urn dos seus objetivos: 
"aumentar seu corpo de associados ern 50%_, para que se to~ 
nern cada vez rnais, o 6rgao representativo das instituiºoes 
de planejarnento familiar do setor privado". 

Pudernos constatar que boa parte dos encarninharnentos a es- 
tas clÍncias é originado nos serviºos públicos, corno Cen- 
tros de SaÚde, Postos de Assistencia Médica, Hospitais 
Gerais, Maternidades, que sem outra. alternativa para lá 
encarninharn os casos de P.F. 

laºªº do CECFcorn o governo estadual. Seus di 
retores, segundo o entrevistado, sao urn nú- 
cleo de profissionais que atuarn (avarn) no 
Hospital das Clínicas no terreno da reprodu~ 
ºªº humana e resolveram montar este serviºo 
corn um "cunho rnais social", voltado para a 
populaºªº de baixa renda. A Clínica F já mi- 
nistrou palestras sobre P.F. em Hospital Mu- 
nicipal de Sao Paulo e para os assistentes 
sociais da Prefeitura de MunicÍpio da Gran- 
de Sao Paulo. 

saber ern que nivel se dá a vincu quizesse 

~ - de orgao governarnental, ernbora representantes 
Clínica F - Nao rnanifestou a menor preocupaºªº ern serrnos 
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V. CONCLUSOES 
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3. A ABEPF constitui-se como um Órgao que coordena e dá a·es 
tas clínicas apoio material, financeiro, jurídico e poli 
tico. 
Através de dotagoes de Órgaos internacionais, muitos dos 
quais de reconhecido empenhb controlista, subsidia os in 
sumos necessários as atividades exercidas pelas clínicas 
e promove também, treinamento de pessoal. Destaca-se nes 
te sentido a atuagao das clínicas credenciadas, e em es 
pecial a CPAIMC, as vezes em conexao com Universidades 
garantindo a proliferagao e ampliagao das atividades de 
setores privados. 
A ABEPF exerce desta forma a tarefa de canalizar o conta 
to entre as agencias internacionais e a comunidade, o que 
nao exclui a ligagao direta dos agentes financiadores com 
as clínicas, bem como comas Universidades, que atuam co 
mo aparelho· formador de pessoal especializado. 

2. Há urna proliferagao de clínicas privadas, filiadas a As 
sociagao Brasileira de Entidades de Planejamento Fami 
liar - ABEPF, e que vem atuando também através de "postos 
avangados", em empresas, junto a creches, favelas e Igr~ 
jas (Metodista e Batista), principalmente em bairros ca 
rentes. 

l. No trabalho realizado constatamos significativo afluxo da 
populagao as clínicas, em busca de servigos de planejame~ 
to familiar, com expressa disposigao de se submeter a me 
todos ci·rÚrgicos. 

V - CONCLUSÓES 
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6. Como parte das estratégias de agao destaca-se a atividade 
educativa como elemento que, nao só adequa a clientela a 
rotina, mas sobretudo reforga a escolha do método anticon 
cepcional a ser adotado. Na medida em que leva a urna valo 
rizagao dos atas cirúrgicos procede-se a negagao qos pr~ 
blemas sociais e a limitagao das questoes psicológicas en 
volvidas na determinagao da necessidade de realizar urna 
real opgao de Planejamento Familiar. 

clínicas privadas, constatamos realmente a predominancia 
dos métodos cirúrgicos sobre os demais, chamando-nos aten 
gao a captagao também, da populagao masculina. 
Isto significaría a presenga de postos e convenios em em 
presas. 

pelas 5. Dentre as atividade~ de contracepgao desenvolvidas 

como meio universitário. ta to intenso 

4. Nas clínicas visitadas nao se incluí nenhuma que seJa dire 
tamente ligada a BENFAM, apesar de ser de dominio público 
a sua atuagao intensiva na área de Planejamento Familiar 
desde 1965. Consideramos que tal fato talvez tenha ocorri 
do pelo direcionamento que foi dado na selegao das clÍni 
cas, que- priorizava aqueles que desenvolvessem atividades 
cirÚrgicas - que, até há pouco tempo nao se configurava c~ 
mo procedimento comum da BENFAM. Recentemente desenvolveu 
programa de treinamento em métodos cirúrgicos, no Institu 
to Ginecológico da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
destinado a médicos que sejam docentes de escolas de medí 
cina no Rio de Janeiro, reafirmando sua tendencia de con 
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10. Diante do exposto, ressalta-se o vazio da atuagao g~vern~ 
mental nesta área, e aponta-se para a possibilidade nao 
remota, de que diante da demanda sentida e referida pela 
populagao, o Governo se veja obrigado a.subsidiar o desen 
volvimento da rede privada de atendimento, como já o fez 
anteriormente em outras áreas da saÚde. Cabe lembrar que, 
além de garantir a privatizagao dos servigos, o Governo 
estaria ainda, propiciando ao atendimento de interesses 
controlistas dos organismos internacionais, contrariando 
disposigoes políticas de se ter resguardada a soberania 
nacional no tocante a definigao de urna política populaci~ 
nal, e a prÓpria liberdade de escolha de mulheres e ho 
mens quanto a deliberagao de sua vida reprodutiva. 

9. Observamos indicios de que instituigoes públicas ligadas 
ao atendimento a saúde é a educagao (Universidades), cons 
tituem fontes de encaminhamento da clientela para as clí 
nicas, e por outro lado fornecem em alguns casos retagua~ 
da médico-hospitalar, náo assumida publicamente, 

na escolha de atos cirÚrgicos, chama-se a atengao para a 
configuragao de urna demanda efetiva e, por conseguinte, a 
estruturagao de um mercado que aponta para o potencial i~ 
vasivo e m~ltiplicador da rede privada de clínicas de Pla 
nejamento Familiar. 

interesse cessidade do Planejamento Familiar com grande 
8. Retomando-se a constatagao da institucionalizagao da ne 

7. O referido processo educativo ao mesmo tempo em que justi 
fica o caráter de empresa de utilidade pública, que tais 
servigos buscam imprimir, garante o lucro e resguarda os 
interesses controlistas das agencias financiadoras inter 
nacionais. 
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VI. ANEXOS 
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ENTIDADE · VALOR TOTAL PERÍODO DO ÁREA DE ÓRGA.O 
( ..,,,,..,,,:-·:) . "DA . DOTA(_;.A.O . (US) FINANCIAMENTO .. .... "ATUAg.Ao FINANCIAIOR ( ,·:,':,':) 

BENFAM 13.461.885~: 1978/84 RJ' Pi, Pb, Ce,·':,·: AVS, UnCol, D.A. 
Al' Pe, Pn, Ba FPIA, IPPF, 

JOICFP, Pathfinder 
CPAIMC 4. 786. 827·': 1979/84 RJ, PA, SP, ,·.,·: FNUAP, AVS, CWS, 

D.A., nn , FPIA, 
JHC, Pathfinder 

PRÓ-FAMÍLIA 776.156 1981/83 SP '..,,•;..,,'; AVS 

PRÓ-PATE.R 399.980 1980/84 SP. AVS 
CMI 306.575·': 1979/83 SP. JOICFP 

PATHFINDER 
UPFSP 163.229 1981/84 SP. AVS, AIPF 
CLAM 114. 305·': 1981/83 Pn. AVS, D.A. 
CMEPF 65.459 1981/83 SP. AVS 

SAMVALP 63.488 1982/83 SP. AVS 

CLAPA 58.620 1982/83 Pa. AVS 
CEPCS 39.570·'· 1982/83 MG. AVS, D.A. 

CAMISP 33.675 1981/83 Pn. AVS 
..,,•: -;': CAEMI ·¡': . . SP. D.A . 

TOTAL 20.269._769 .. .l~78/l9$4. 

Valor (ern dÓlar) das dota~oes a entidades brasileiras que atuarn corn projetos de 
assistencia ern planejarnento familiar, data e local de sua aplicac;ao e respecti- 
vas entidades financiadoras. 

TABEIA 1 
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~~ - Existe referencia de urna dota~ao para treinamento de enfermei- 
ras e assistentes sociais, sem especifica~ao do valor e período, 
est~ aqui incluida por se tratar de entidade localizada em SP. 

- Ver significado das siglas no anexo. *** 

- - sao de am- ** - Além dos Estados aqui referidos, alguns dos projetos 
bito regional e nacional 

* - Nestes casos existe informa~ao a respeito de outras dota~oes que 
nao estao aqui incluidas por nao termos obtido o montante das 
mesmas, cujos Órgaos financiadores sao a D.A., UnCol., FHI, 
JOICFP. 

- Nao foram incluidos projetos de Universidades e de entidades lig~ 
das exclusivamente a pesquisa e/ou com pequenos projetos forado Es 
tado de Sao Paulo, além do SOF e Casa da Mulher do Grajaú. 

Fonte: United Nation Found for Population Activit (UNFPA), Inventary 
of Population Projects in Developing Country Around World - 1982/83 
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***-Todas as dotagoes desta fundagao destinam-se a entidades de pesqu! 
sa de caráter científico, nao estando relacionadas com atendimento 
em Planejamento Familiar. 

:':-:: - Ver o significado das siglas no anexo. 

:': - Este Órgao refere somente o total e a entidade receptora, sem espec if i.car- o 
valor das dotagoes a cada entidade, nem o período a que se refere. 

FONTE: United Nation round for Population Activit (UNFPA), Inventary of Population 
Projects ·in Developing Country Around World - 1982/1983. 

ÓRGAO :'::': TOTAL DA NCÍMERO ,DE PERÍODO A QUE ENTIDADES :'::': 
FINANCIAL'OR VERBA (US) ENTIDADES SE RErERE COM MAIOR 

RECEPTO FAS DOTAQAO 
IPPr 8.890.000 1 1982/84 BENrAM 
FPIA 4.375.607 3 1979/84 BENrAM, 

CPAIMC 
Pathfinder 3.739.810 15 1978/84 BENrAM 
AVS 2.888.999 13 1981/84 CPAIMC, PRÓ- 

rAMfLIA 
D.A.:': 1.063. 306 8 
Population Council 777. 830 6 1977 /84 RENVMI 
Fund Ford :': :': :': 618.769 6 1977 /86 
r. Rockefeller 562.060 3 1980/85 Un. red. Ba. 
W.N. 279.903 2 1965/84 sor-- cor 
J.H.V. 177.884 2 1981/83 CPAIMC 
JOICFP 164.200 5 1982/83 BENFAM 
cws 19.990 1 1981/82 CPAIMC 
TOTAL: 23.557.358 1965/1986 

Valor (em dolar) das dotagoes fornecidas por organismos internacionais nao governa- 
mentais para projetos de populagao a entidades brasileiras número de entidades re- 
ceptoras, data e entidades receptoras com rnaior dotagao. 

TABELA 2 
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17. RENUMI - Associagao para Reprodugao, Nutri~ao e SaÚde · Mater 
no-Infantil. 

16. ABEPF - Asso~iagao Brasileira de Entidades de Planejamento Fa 
miliar. 

15. COF - Centro de Orientagao Familiar 

14. SOF - Servigo de Orientagao Familiar (SP). 

13. UNFEBA - Universidade Federal da Bahia (BA). 

12. CAEMI - Centro de Assistencia Especial Materno-Infantil (SP). 

11. CAMISP - Centro de Atendimento Materno-Infantil do Sudoeste 
do Paraná (PR). 

9. CLAPA - Centro de Laparoscopia do Pará ( PA). 

10. CEPCS - Centro de Estudo e Pesquisa ClÓvis Salgado (MG). 

8. SAMVALP - Servigo de Amparo a Maternidade do Vale do ParaÍba 
(SP). 

7. CMEPF ~ Centro Médico ~specializado em Planejamento Familiar· 
(SP). 

6. CLAM - Conselho Londrinense de Assitencia a Mulher (PR). 

5. ·uPFSP - Unidade de Planej amento Familiar de Sao Paulo ( SP). 

3. PRÓ-PATER - Protegao a Paternidade Responsável (SP). 

4. CMI - Centro Materno-Infantil (SP). 

2. CPAIMC - Centro de Pesquisa, Assistencia Integrada-a Mulher 
e a Crianga. 

no Brasil. l. · BEMFAM - Sociedade Civil de Bem Estar :Familiar 

Relagao das entidades executoras de projetos ligados ao Planej~ 
mento Familiar no Brasil. 

ANEXO 3 
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16. World Neighbords (W.N.) 

14. Population Council (P. Council) 
15. Rockefeller Fundation (F. Rockefeller). 

11. Japanese· Organization for International - Co-operation in 
Family Planning, Inc. (JOICFP) 

12. Johns Hopkins University (JHU) 
13. Path Finder Found (Fathfinder) 

10. International Planned Parenthood Federation (IPPF) 

8. Family Planning International Assistence (FPIA) 
9. Ford Fundation (F.Ford) 

7. Family Health International (FHI) 

5. Columbia University (Colun) 
6. Development Associates, Inc. (DA). 

4. Church World Service (CWS) 
3. Association for Voluntary Sterilization, Inc. (AVS). 
2. World Health Organization (OMS) 
l. United Nation Found for Population Activities (UNFPA). 

Relagao das Instituigoes Internacionais constantes no Inventary 
of Population in Developing Country Around World - UNFPA - 1982/ 
1983. 

ANEXO 4 
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Fonte: Relatório Interno da Clínica "A" 

SEXO N9 DE FILHOS IDADE RENDA PROFISSAO FAMILIAR 
(n9 sal. min.) . 

Mase. - 7 o - 4 ·15 a 20 - 6 o a 1 - 14 Prend. Dom. - 90 
Fem. - 136 1 - 18 21 a 25 - 22 1 a 2 - 30 Empreg. Dom. - 28 

2 - 33 26 a 30 - 45 3 a 4 - 55 Comerciária - 2 . 
.3 - 31 31 a 35 - 33 5 a 6 - 13 Industriária - 4 
4 - 21 36 a 40 - 29 7 a 8 - 19 Metalúrgica - ' ~ 

5 - 12 40 a 45 - 8 9 a 12- 5 Func. Pública- o 
6 - 7 13 e + - 1 Autonomo - 2 
7 - 5 s/renda- 6 Estudante - o 
8 - 1 Liberal - o 
9 - 1 Desempreg. - 6 

10 - 4 Diversos - 10 
11 e + - 1 

(TOTAL: 143 pessoas atendidas) 

MES DE SETEMBRO DE 1984 

CARACTERIZAQAO DA CLIENTELA DA CLÍNICA'~" 

ANExo·5 
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fonte: Relatório Interno da Clínica A. 

L PÍLULA DIU CIRURGIA T'GTA 

Opgao 3 66 68 1 -; 

Realizagao 3 28 42 ( 3 2 M, 10 H ) 
--· 

CLIENTELA DA CLÍNICA'A11POR OPgAo DE MÉTODO 

PLANEJAMENTO FAMILIAR -SETEMBRO 1984 

'JRIGEM DO N9 DE MORADORES FILHOS PROCEDÍ::NCIA 
2NCAMINHAMENTO POR HABITA~.AO DESEJADOS POR REGIA.O Df 

s.Ao PAULO 
. 

Out ro cliente - 54 1 a 2 - 8 o - 19 N - 16 
Paren-tes e amigos - 12 3 a 4 - 50 1 - 17 s - 55 
Hospitais e c.s. - 70 5 a 6 - 54 2 - 3 L - 44 
Ou,ros - 7 7 a 8 - 21 3 - 1 o - 8 . 

9 e + - 10 
. 
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